
 

 

 

 

Processo MR-2024-2472-EP 

 

O processo tratou de um litígio entre um segurado e uma seguradora relativo a um 
sinistro por rebentamento de um tubo de água numa moradia. A seguradora 
recusou o pagamento alegando que o contrato indicava um número de porta 
diferente daquele onde ocorreu o dano. Durante a análise da prova, ficou 
demonstrado que o imóvel seguro era efetivamente o local onde ocorreu o sinistro 
e que a indicação errada do número de polícia na proposta resultou de um erro do 
mediador, não havendo qualquer culpa ou intenção do segurado, nem agravamento 
do risco. A apólice em vigor identificava corretamente o imóvel e o perito confirmou 
no local os danos avaliados em 900€. O tribunal concluiu que o sinistro estava 
coberto pelas garantias contratadas e que a seguradora não podia recusar o 
pagamento com base num erro formal que não era imputável ao segurado. Assim, 
a reclamação foi julgada procedente e a seguradora condenada a pagar o valor dos 
danos. 


